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PODER EXECUTIVO 
MUNICIPIO DE GUARAPARI 

GABINETE DO PREFEITO 

Guarapari — ES., 08 de julho de 2024. 

OF. GAB. CMG N°. 078/2024 

Excelentissimo Senhor 

VEREADOR WENDEL SANT’ANA LIMA 
MD. Presidente da Camara Municipal de Guarapari - ES 

Sirvo-me do presente para encaminhar a essa 

Colenda Casa Legislativa, o sancionamento da Lei Ordinaria N°. 

4999/2024, originada do caderno processual administrativo n°. 

17.888/2024. 

Atenciosamente, 

EDSON FIGUEIREDO MAGALHAES 

Prefeito Municipal
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PODER EXECUTIVO 
MUNICÍPIO DE GUARAPARI 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº. 4999/2024 

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO 
ROTA DAS ÁGUAS - E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARAPARI, Estado do Espirito Santo, no 
uso de suas atribuições legais, alicerçado nas disposições do Art. 88, 
inciso V, da Lei Orgânica do Município — LOM, faz saber que a Câmara 
Municipal APROVOU e ele SANCIONA a seguinte 

LEI: 

Art. 1º. Fica denominada, ROTA DAS AGUAS a estrada que interliga as 

comunidades de Bahia Nova, Santa Rita, Santa Luíza, São Félix, Cabeça 

Quebrada, São Miguel, Pedreira, Alto São Miguel e Rio da Prata. 

Art. 2°. Fica autorizado o Poder Executivo a adotar as providências 

necessarias ao cumprimento do disposto nesta Lei, conforme inciso XXV 

do Art. 22 da Lei Organica Municipal. 

Art. 3°. Esta Lei entrard em vigor a partir da data de sua publicagdo. 

Guarapari — ES., 08 de julho de 2024. 

EDSON FIGUEIREDO MAGALHAES 
Prefeito Municipal 

Projeto de Lei (PL) 
Autoria do PL N°. 079/2024. Ver. Oldair Rossi 
Processo Administrativo Nº. 17.888/2024 
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